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PROCESSO nP 437 185 / 2019

PREGÃO ETETRÔNICO N9 O37 /2019
CONTRATO ne LLsl2Org

TERÍI4O DT CONTRATO CELEBRADO ENTRE O CENÏRO ESTADUAL

DE ÊDUCAçÃO TECNOLóGICA ''PAULA SOUZA" - CEETEPS, E A

EMPRESA CTAUDEMIR PEREIRA DE SOUZA EIRELI - ME TENDO

POR OBJFTO A PRESTAçÃO DE SERVIçO DE MANUTENçÃO EM

VEICULO TERRESTRE SEMIRREBOQUE DA BASE RODANTE

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA'', iNSCTiIA NO CNPJ NS

62.823.2-57 /000L'09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa lfìgênia - São Paulo - SP, doravante

designado(a) "CONTRATANTE", neste ato representada pela sua Diretora Superintendente, a Professora

Laura M. l. Laganá, RG. ne 7.715.615-4 e CPF n-' CPF. 005.923.818 62, no uso da competência conferida
pelo DecÍêto-Lei Estadual ne 233, de 28 de abril de 1.970, e a empresa CLAUDEMIR PEREIRA DE SOUZA

EIRELI - ME , inscrita no CNPJ sob ne 17.577.888 /000L 22, com sede na Aven ida Lu iz Batista de Souza, 515,

Bom Retiro, CEP:131"42-174, Paulínia/SP. Telefonej (19) 3844-3188, e-mail:ka llmecan ica @ hotmail.com, a

seguir denominada "CONTRATADA", neste ato representada por seu Proprietário, Senhor CLAUDEMIR

PEREIRA DE SOUZA, portador do RG ns 27.288.580-0 e CPF ns 27 3.822.7 OA-23, em face da acijudìcação

efetuada no Pregão Eletrônico ìndicado em epÍBrafe, celebraÍÌì o presente TERN4O DE CONïRATO,

sujeitando-se às dìsposições previstas na Lei Federal ne I0.52012002, no Decreto EstadLral n"

49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando se,

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal ns 8.666/1993, do Decreto

Estadual n' 47.297 /2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002,

c u!' tdr5 tìuÍì d5 IgButdl g LdÍ95 dp Ldvct5 d c5pcLte, Ì cutdÍtLc d5 5cButÍìLc5 Ltdu5utd5 e LU Utçue5

que recipfocamente outorgam e aceitanì:

CLÁUSUTA PRIMEIRA - DO OBIETO

Constìtui objeto do presente instrumento a prestação de serviços não contínuos SERVIçO DE

MANUTENçÃO EM VEíCUTO TERRESTRE SEMIRREBOQUE DA BASE RODANTE, CONfOTMC

detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da

CONTRATADA e demais documentos constantes do processo administrativo em epígraÍe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto contratual executado deverá atingir o firr a que se destina, com eficácia e qualidade

req uerid as.

PARAGRAFO SEGUNDO

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por precr: unitário.
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CLÁUsutA SEGUNDA - DAs coNDIcÕEs DE EXEcucÃo Dos sERVIcos

A execucão dos servicos deverá ter início. mediante a expedicão da autorização de início dos
servicos, nos locais indicados no Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA Ìodas
as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especialas atinentes a

seguros, transporte, tributos, encargostrabalhistas e previdenciários.

CIÁU5ULA TERCEIRA - DA VIGÊNcIA E DAs PRoRRoGAcÕEs

O objeto do presente contrato terá vigência de 60 ísessenta) dias, contados da data da assinatura
do contrato.

PARAGRAFO PRIMEIRO

O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no g1e l6 artigo 57, cja

Lei ns 8.666/1993, mediante termo de aditamento, atendido o estabelecido no g2e do referido
d ispositÌvo legal.

PARAGRAFO SEGUNDO

Não obstante o prazo estipulado no coput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da celebraçõo
do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na inexistência de recursos
aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício paía atender as respectivas
despesas.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Ocorrendo a resolucão dô.ôntrâtô r-nm haçp n: rnndirân ê<fih'rlâ.11 nn Drricrrfn çaorrnrln.l-.+.

Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

cTÁUSULA QUARTA. DAs oBRIGAcõEs E DAs REsPoNSABII.IDASEs DA coNTRATADA

A CONTRATADA, além das obrigações constantes do Íermo de Referência, que constitui Anexo I do
Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especialas definidas nos diplomas
federal e estadual sobre licitações, cabe:

| - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os Tecursos materiais e humanos
necessá rios;

ll - designai o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da
regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe tecnica alocada, e pelos contatos corÌ1 o

CONTRATANTE; (
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lll - cumprir as disposÌções legais e regulamentares municipaìs, estaduais e federais que interfiram na

execução dos serviços;

lV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualìficação exigidas na licitação indicada no preârnbulo deste

te rm o:

V - dar ciênoa inrediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer arrormalidade que verificar na

execuçã o dos serviços;

Vl - prestar ao CONTRATANTE, por escÍiÌo, os esclarecìmentos solicitados e atender pronÌamente as

rec la mações sobre seus serviços;

Vll - respondeÍ por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE

ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu âcompanhamento;

Vlll - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,

resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n' 8.66611,993;

lX - manter seus profissionais identìficados por meio de crachá com fotografia recente

X - substituìr quaìquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada

inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) d ias úteis, contado da solicitação justificada formulada

pe lo CONTRATANTE;

Xl - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza pratìcadas por seus

empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CoNTRATANTE;

Xll- apresentar, quando exigido pelo CONTRAïANTE, os comprovantes de pagamento dos salários e

de quitação das obrigações trabalhistas (incìusive as previstas em Acordos e Convenções Coletivas de

Trabalho) e previdenciárìas relativas aos empregados da coNTRATADA que atuem ou tenham atuado

na prestação de serviços objeto deste contrato;

Xlll - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem

confundidos com similares de propriedade do CONTRA'IÁNTE;

XIV - obedecer às normas e rotinas do coNTRATANTE, em especial as que disserem respeito à

segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a

execução dos serviços; K
v'l!\,\4,. cp:i.sI. q ov. ílf
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xv implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços,
de maneíra a não interferir nas atividades do coNTRATANTE, respeitando suas normas de conduta;

xvl - reexecutar os serviços sempre que solìcitado pelo coNTRATANTE, quando estiverem em
desacordo com as técnÌcas e procedimentos aplicáveis;

xvll - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a

toma r conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua ìndevida divulgação
e inLorreta ou inadequada utilização;

XVlll - manter bens e equipamentos necessários à realização dos servÌços, de qualidade comprovada,
em perfeìtas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidanclo
para que os equipameÍìtos elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos
na rede elétrìcã;

XIX -- fornecer à eq u ipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individLral
adequados à atividade, o necessário treinamenÌo e fiscalizar sua efetiva utilização;

XX - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de
habilitação, a título de qualificação técnjca, quando exigida.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A coNTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem q uer que seja, tampouco
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantegens financeiras ou benefícios de
qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao ob.jeto deste contrato, o que deve ser
obsefvado, ainda, pelos seus preposÌos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso perrnitida a

su bcontrata ção.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimenÌo à Lei Federal ns !2.846120L3 e ao Decreto Estadual ne 60.1061201"4, a coNTRATADA
se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros
atos Iesivos à AdÍninistração Pública, nacionaÍ ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as

segu inte s:

I * prometer, oferecer ou dar, direta ou irìdiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;

ll - com provada mente, filranciar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prátÌca
dos atos ilicitos previstos etn Leij

'rï1,\ÌV". cps, Sp, g oV. br
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lll - com prova da mente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

lV - no tocante a Iicitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de pÍocedimento Iicìtatório públicoj

b) impedir, pertuÍbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedìmento licìtatório
p ú b lico;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qua lqueÍ tipo;

d)fraudar licitacão pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de lìcitação pública ou
celebrar contrato ad m in istrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a

ad m in istra çã o pú blica;

v - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, r_r u

inteÍvir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização c1o

sistem a financeiro naciona l.

PARAGRAFO TERCEIRO

O descumprimento das obrì8ações prevìstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula

Quarta poderá submeter a coNTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da
coNTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, tambem,
da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal ne

L2.846/2013 e o Decreto Estadual ne 6O.LOE /201,4.

CLÁUsULA QUINTA - DAs oBRIGACÕEs E DAs RESPoNsABITIDADEs Do CoNTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

(:1
w
\\
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| - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsáver pero acompanhamento da
execução contratuale, ainda, pelos contatos com a CONTRATADAj

ll - fornecer à coNTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objetô rro
contrato;

lll - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

lv expedir autorização de serviços, com antececlência minima de 05 (cinco) dias úteis da data de
início de sua execução.

v- permitir aos técnicos e profissionais da coNTRATADA acesso às áreas físìcas envorvidas na
execução deste contrato, observadas as normas de segurança;

fl{n*fl =6Ã*g";** ffiHftg

cLÁusuLn sExta - on rtscaltzacÃo oos srnvlcos

o CoNTRATANTE exercerá a fiscarização dos serviços contratados por intermedio do gestor do
contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

paRÁenaro pRtMEtRo

A fÌscalização não exclui e nem reduz a integrar responsabiridade da CoNTRATADA, mesmo perante
terceiros, por quaisquer irreguraridades constatadas na prestação clos serviços, incrusive quando
resultantes de utÌlização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, inexistindo,
em qualquer hipótese. corresponsabilidade por parte do COÍ\TRAIAt.jTE.

PARAGRAFO SÊGUNDO

A ausência de comunicação, por parte do CoNTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não
exime a coNTRATADA do regurâr cumprimento das obrigações previstas neste contrato e no Anexo
ldo Edital.

ctÁUSULA sÉTIMA - Dos PREcos

A coNïRATADA obriga-se a executar os serviç's objeto cieste contrato pero preço unitário de Rs
4'137 

'93 
(quatro mil, cento e trinta e sete reais e noventã e três centavos), perfazendo o total de

Rs 119'999,97 (cento e dezenove mir, novecentos e noventa e nove reais e noventa e sete
centavos).

SP " 
'l'el. i (1tt) 3324.3300
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VALOR
TOTAL/UNID.

01 Automação lndustrial 103491 1 DJP 9407 2013 R$ 4.137,93

02 Comandos Hidráulicos e Pneumáticos 981664 DJM 5532 2013 R$ 4.137,93

03 Confecção lndustrial I 869030 DJL 8786 2011 R$ 4 137,93

04 Confecção lndustrial I I 1045233 DJM 7748 2013 R$ 4.137,93

05 Confecção lndustrial lll '1045389 DJM 7750 2013 R$ 4.137,93

06 Confecção lndustrial lV 1045317 DJM 7749 2013 R$ 4.137,93

07 Confecção lndustrial V 1081644 FSF 1915 2013 R$ 4.137,93

08 Hospitalidade ì 971843 DJL 8785 20'11 R$ 4 137,93

aìo
Hospitalidade ll 1052504 FQG 1404 2013 R$ 4.137,93

10 lmagem Pessoal I s44327 DJL 8788 2011 R$ 4.'137,93

11 lmagem Pessoal ll 1045832 DJM 7742 2013 R$ 4 137,93

12 lmagem pessoal lll '1045728 DJM 7753 2013 R$ 4 137,93

13 lmagem pessoal lV 104607 1 DJM 7767 2013 R$ 4 137,93

14 lnstrumentação 1 034955 D)P 9473 2013 KS 4. ìJ /,YJ

15 l\,4anutenção Automotiva I 1 03521 5 DJP 9371 2013 R$ 4.137,93

16 I\íanutenção Automotiva I I 10556í 4 FQQ 2509 2014 R$ 4.1 37,93

17 IVlanutenção de Motos 1047766 FAB 5069 2014 R$ 4.137,93

í8 Metrologia 98'1565 DJL 9238 2011 R$ 4.137,93

19 Panificação e Açougue I 1046163 DJP 9886 2_014 R$ 4 1 37,93

20 Panificação e Açougue lì '1 088708 FUH 0112 2014 R$ 4.1 37,93

21 Panificação I 863'1 19 DJL 9298 2011 R$ 4 137,93

22 Panificação ll 1053841 FQH 6290 2014 R$ 4.137,93

Produção Alimentícia I 1047 120 FQF 0873 2014 R$ 4.1 37,93

24 FQD 2155 2014 R$ 4.1 37,93

1/7A
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It) Soldagem I 863969 EZB 9850 2011 R$ 4.137,93

27 Soldagem ll 10s3399 FQK 4161 2014 R$ 4.í37,93

28 Soldagem lll 1052275 FrJ 8425 2014 R$ 4.í37,93

29 Soldagem IV 10531 56 FYT 8324 2014 R$ 4.í37,93

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÃO R$ 119 999,97

Adirìinistraçãc {:efi trâl
Gallinete dâ Superintendência

25 Refrigeração e ClimatizaÇão FQK 3B5O 2014 R$ 4.137,93

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluídos, além do Iucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos
reÍacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e

quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com
tra nsporte.

PARAGRAFO SEGUNDO

caso a coNTRATADA seja optante pelo simples Nacional e, por causa superveniente à contratação,
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empÍesa de pequeno porte ou, ainda,
torne se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das
vedações previstas na Leì complementar Federal ne 1-2312006, não poderá deixar de cumprir as

obrigações avençadas perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-
fÌnanceiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens claquele
Íegime tributá rio d iferen ciado.

PARAGRAFO TERCEIRO

O preço penïanecerá fixo e irreajustável

CLAUSUTA OITÀVA -DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação ìrão onerar o crédito orçamentário
desta AuÌarquia, UGE 102401, PROGRAMA DE TRABALHO: 12 363 j.038 5845 OOO, FONTE DE

RECURSO;001 001 001, NAïUREZA DE DESPESA: 33 90 39 85.

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercício{s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CTÁUSULA NoNA - DAs MEDIcÕEs Dos SERVIcos coNTRATADos
os serviços executados serão objeto de medição mensa l, de acordo com os seguintes procedimenïos

(

!,,, larw. cps.sp. g ov. br
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PARAGRAFO PRIMEIRO

No primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem prestados os seÍvìços, a CONTRATADA

entregará relatório contendo os quantitativos totais de cada um dos tipos de serviços realizados e os

respectivos valores a pura d os.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a

corÍespondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguìnte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados as

coÍrespondentes quantidades de serviços efetivamente executados, aplicando se eventual

desconto em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços, se

for o caso;

b) A realìzação dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica a aplicação de sanções à

coNTRATADA em vìrtude da inexecução dos serviços.

PARÁGRAFO QUARTO

Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a medição

mensal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do relatório, comunicando à

CONTRATADA o valor aprovado e autorízando a emissão da correspondente nota fiscal/fatura.

cLÁUSULA DÉcIMA - Dos PAGAMENTOS

Os pa8amentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos ori8inais da nota

fìscal/fatura à Unidaei* de Êornração lnieíal * ïdueí!çãë aontilluãdã - t.,flÉC - Rua dos Andrãdãs, t4Ú

- âs Andar - 5ãnta ffigênia - eep. 03.208-000 - 5ãc PaulolsF - ïel.: (1L) 3324.3848, em conformidade

com a Cláusula Nona deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta coÍrente enì nome da contratada no

Ba nco do Brasil S/4.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da

legisla ção a plicáve l, bem com o juros morató rios, a razão de O,5% (meio po r cento) ao mês, ca Icula dos

pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

PARAGRAFO TERCEIRO

(/
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Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da

CONTRATADA no 'Cadastro lnÍormativo dos Creditos não Quitados de órgâos e tntidades tstacluais-
CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O

cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os

registros estão suspensos, nos termos do artigo 8e da Lei Estadual ns 12.l99|2OOB.

PARAGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de reterrção na nota fìscal apresentada ou que se refira a retenções
não realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO

O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSeN deverá ser feito em
consonância com o artigo 3e e demais disposições da Leì Complementar Federal ne 116/2003, e

respeitando as seguintes deterrn inaçòes:

l- Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal aplicável
aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, escìarecendo, expressamente, sobre a

eventual necessidade de retenção do Ìrìbuto, pelo tomador dos serviços;
ll - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a reÌenção do ISSeN pelo tomador dos

se rviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia correspondente
do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente apresentada e recolher
a respectiva importáncia em nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal.
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de "RETENÇÃO PARA O

lSS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente. Considera se oreço
do serviço a receita bÍuta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSeN peìo tomador dos serviços:
a)A CON'IRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a indicação de

sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condìção de isenção;

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do tSSeN por
meio de cópías autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado e deverá estar
referenciado à data de emìssão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscaì, da fatura ou do documenÌo de cobrança
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do lSSeN, poderão ser apresentadas
cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anteÍior, devendo a

CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do prazo legal para o
recolhimento.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONïRAIANTE o direÌto de sustar o

pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes-

í"Ì
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATACÃO, CESSÃO OU RANSFERÊNCIA DOS

DrRErros F. 
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A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, totâl ou parcialmente, o objeto deste

ajuste.

cLÁusuLA DÉctMA sEGUNDA - DA AtrERAcÃo pA QUANTTDADE Do oBlETo coNTRATADo

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo ao

presente ìnstrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal ns 8.666/1993.

cLÁUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

o contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motìvos previstos nos

arli]os 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal ne 8-66611993.

PARÁGRAFO ÚNICO

"^^^,.'.^-^ À^.,!- i4 ^. Áirôir^. À^ aalr\l'fA^T^l\lTF n^c .â(^c .lê rêc.i<ãôuLruL ru

administrativa, prevista no arIiïo 79 da Lei Federal ne 8.66611'993, bem como no arÌigo 1e, 52e, item

3, do Decreto Estadual ne 55.9381201-0, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto Estadual nq

57.1,5912011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas,

com relação de subordinação ou dependência, quando a CoNTRATADA for sociedade cooperativa

cLÁUsUtA DÉcIMA QUARTA - DAS SANCõES ADMINISTRATIVAS

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a AdministÍação direta e indireta do Estado

de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos previstos no aì'ti8o

7s da Lei Federal ns 10.520, de 17 de ju lho de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civiì ou criminal,

quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que traÌa o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas previstas

no Anexo lV do Edital indìcado no preâmbulo deste instrumento, garantido o exercícìo de prévia e

11/?lt

www. cps. sp.ç1o,r. br
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ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de

Sanções Administrativas - e Sanções", no endereço www.esa ncoes.sp.gov. br, ê também no

"Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS", no endereço

http://www. porta ltra nspa re ncia.gov. br/ceis.

PARAGRAFO SEGUNDO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não excluia de outra

PARAGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes às multas
que eventualmente forem aplicadas por descumprìmento de cláusulas contíatuais, ou, q ua ndo for o
caso, efetuará a cobrança judicialmente.

PARAGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacionalou estrangeiro, cotìtra principios
da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção,

durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo

adminÌstrativo de responsabilização nos termos da Leì Federal ne !2.8461 2013 e do Decreto Estadual

t1e 60.LO6/20L4, sem prejuízo da aplicação das sanções adminístrativas previstas nos artigos 87 e 88

da Lei Federal ne 8.666/1993, e no artigo 7s da Lei Federal ns 10.52012OO2.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA . DA GARANTIA DE EXECUcÃo coNTRATUAt

Não será exigida a prestação de garantia para a contratação que constitui objeto do presenÌe

cTÁUsUtA DÉcIMA SEXTA - DIsPos|cÕEs FINAIs

Fìca ajustado, a inda, que:

L Consideram se partes integrantes do presente Termo de Cotìtrato, como se nele estivessem

transcritos:

a. o Edital mencionado no preámbulo e seus anexos.

b. a proposta apresentada pela CONTRAïADAj

ll. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preámbulo deste

Termo de Contrato e demais dìsposições regulamentares pertinentes. K
í2/ ZA
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lll. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera

administratìva, será competente o foro da Comarca da Capitaldo Estado de São Paulo.

E assinì, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 {duas}
yb! de igualteor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela CONTRAìANTE, vâi

por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas abaixo

ìdentificadas.

CONTRATANTE

LAURA M.
Diretora SupeÍinte

TESTEMUNHAS:

São Paulo, Ql

RG:

de Lì6cJ-rc de 201s.

CONTRATADA

DE SOUZA EIRELI

P roprietá rio

òr\

,1Át.3ç

1i.r-;.í I.t *Li ^ f'.'-u*-.ç(L
Nome: :, rj'1r.;..--iJffi,.;
RG:,tÍ' lË.Í j'-Jli-a{trnist'aiirot

CpF: e. )t,tt o') d€ - ? Q
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ANEXO V.1

TERMo DE RerrRÊrucln

1 - EsPEcrFrcAçÃo Do oBJETo

Servicg de Manutençã9 eA Veículo Terrestre - Semirreboque da Base rodante

Revisão geral da base rodante das 29 (vinte e nove) Unidades Móveis, composta de: Suspensão,
Cubos da roda, Sìstema de freio, Sìstema Rodoar, Pneus, Quinta roda, Aìinhamento e
balanceamento.

Suspensão, tipo pneumátÌco, dois eixos, com módulos independentes para cada eixo, própria
para absorção de vibrações através de molas pneumáticas e amortecedores com molas
pneumáticas interligadas para equalização de carga com válvulas automáticas. Suspensor no
eixo dianteiro.

Cubos da Roda, lisos de ferro fundido nodular, adequados para montagem de rodas de aço ou
alumínìo, rodàgem disco.

Sistema de Freio, Sistema "S" came "spring brake", a ar comprimido, equipado conforme
resolução 777193 do CONTRAN, com duas linhas independentes de tubulação de nylon, para
serviÇos de emergência, com válvula "reìay", tanque reservatório e engates de mangueira até
"mão de amigo", para o cavalo mecànico. Alimentação de ar comprimrdo inclusive para a
suspensão pneumática. Os terminais são usÌnados em cobre. Tambor de freio fundido de liga
antifricção, para freios de 16 "12 polegadas x B polegadas.

Sistema de Rodoar, dispositivos e materiais necessários para funcionamento de sistema rodoaÍ
para os 8 (oito) conjuntos de rodas e pneus do material rodante, prontos para interligação ao
conju nto propulsor (cavalo mecânico).

Pneus, radiais sem câmara, medidas 295iB0R x 22,5 polegadas, em rrúmero de 8 (oito) unidades,
classe B ressulcáveis e 1 (um) conjunto roda/pneu sobressalente com as mesmas caraterísticas.

1.1, DESCRIçÃO DOS SERVIçOS A SEREM REALIZADOS

,,- Troca das travas, retentores e lubrificação dos cubos das rodas
; Revisão dos bolsÕes, batentes, bandejas e barra estabilìzadora, lubrificação dos pinos e dos

suportes cenlrais, aperto nos grampos e parafusos da Suspensão.
i Troca das lonas de freio e drenagem da água nos bolsões de ar, no sistema de freio
z l-impeza do sistema rodoar
z VerÌficação visual das ÍanhuÍas e banda de rodagem dos pneus
> Aperto, lìmpeza e substituiÇão da graxa antiga da quinta roda
..- Alinhamento e balanceamento

Unidade Móvel Patrimônio Placa Ano Fabricacão

Automação lndustriaì 1034911 DJP 9407 2013

K
a4 | ztJ

{pt'Yiww.cp5.1jp.go\-r,br
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Comandos Hidráulicos e Pneumáticos

2. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

DJIV 5532 2013981664

Confecção lndustrial I 869030 DJL 8786 2011

Confeccão lndustrial ll 1045233 DJM 7748 2013

Confecção lnd ustrial lll '1 045389 DJtV 7750 2013

Confecção I ndustrial lV 1045317 DJM 7749 2013

Confeccão Industrial V 1081644 FSF I915 2013

Hospitalidade I 971843 DJL 8785 2011

Hospitalidade ll 1 052904 FQG 1404 ?-013

lmagem Pessoal I 944327 DJL 8788 2011

lmagem Pessoal ll 1045832 DJM 7742 2013

lmagem pessoal lll 1045728 DJM 7753 2013

lmagem pessoal lV 104607 1 DJM 7767 2013

Instrumentação 1 034955 DJP 9473 2013

lvlanutenção Automotiva I 1035215 DJP 9371 2013

Manutenção Automotiva I I 1055614 FQQ 2509 2014

Manutençâo de Motos 1047766 FOB 5069 2014

lvietrologia 981565 DJL 9238 2011

Panificação e Açougue I 1046163 DJP 9886 2014

r allllrudvdu Y r19uu9uu tuoo/uo r-uF1 v I ìz

Panificação I 8631 1 I DJL 9298 201 1

Panificação ll 1053841 FQH 6290 2014

Produção AlimentÍcia I 1047120 FQF 0873 2014

Produção Alimentícia ll 1046464 FOD 2155 2014

Refrigeração e ClimatizaÇão 1047885 FQK 3850 2014

Soldagem I 863969 EZB 9850 2011

Soldagem ll 1053399 Í-QK 4161 2014

Soldagem lll 105227 5 FTJ 8425 2014

Soldagem lV 1 053'1 56 FYT 8324 ?_014
(
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O PÍazo de Garantia da prestação dos serviços será de, no mínìmo de 90 (noventa) dias
contados a partiÍ da data de recebimento definitivo.

3. ENDEREçO DA PRESTAçÃO DOS SERVIÇOS
A realização do serviço devefá ser realizada pela empresa vencedora com anuência do Centro
Paula Souza. O local a ser realizado o sêrviço será no endereço da Empresa responsáveì pela
logÍstica das Unidades Móveis do Centro PaLrla Souza, conforme endereço a seguir:

ENDEREÇO:
Ëstrada Velha de Guarulhos, 1092 - Arujá - (Rod. Presidente Dutra, km 206,6)

MUNICIPIO:
6L!ÂRULHÕS

TELEFONE:
(111 3324-3872 t (11) 3324-3850

w
\

r ú/:a$
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REsoLuçÃo REFERENTE A pENALIDADES

RESoLUçÃo sDEcn Ne 12, DE za-t-zo! .

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais na 8.666, de 21 de jurrho

de 1993 e ns 10.520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ne 6.544, de 22 de novembro de 1989,

no ámbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ËCONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA Ë INOVAçÃO, COM

fundamento no disposto no artigo 3e do DecÍeto ns 31.:t38, de 09 de janeiro de 1990, RESOLVE:

Art. 1e. Na aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e 81, inciso lì, da Leí Estadual ns 6.544,

de 22, de novembro de 1.989, nos artígos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal ns 8.666, de 21, de junho

de 1993, e no artigo 7s da Lei Federal ne 10.520, de 17, de julho de 2002, serão observadas as

d is posìções desta Reso lução.

Art. 2e. A recusã injustificada do adjudicatário em assìnar o contrato, aceitar ou retÌrar o instrumento

equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma estabelecida no artigo 5e desta

Resolução.

Art. 3e. o atraso ìnjustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa de

mora, observado o seguinte:

I em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos:

a) para atrasos de aÌé 30 (trinta) dias: multa de O,2% ldoís décimos por cento) por dia de atraso,

calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de

atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia:

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois décimos por

cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da partela da obrìgação contratual não cumprida;

b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS 500.000,00

(quinhentos mÌl reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o

valor da obrigação contratual não cumprida; e

(,
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c) para contratos com valor de igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e urn centavo):
multa de 0,4% lquatro décìmos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor diário do

contratoj

lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diário do contrato

91q o valor das multas previstas neste artigo não poderá exceder a 25% lvinte e cìnco por cento) cJo

saldo financeiro ainda não realizado do contrato.

$2-'A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada a partir do
primeìro dia útil seguinte àquele em que a obrigação avençada deveria ter sido cumprida.

Art. 4e. A inexecução parciaì do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o

s egu in te:

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 10% (dez por
cento) incidente sobre o valor da parcela não cutrprida do contrato;

ll- ern se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mÌl reais): multa de 30% (trinta por cento)
incÍdente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

b) para contratos com valor de Rs 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até Rs 500.000,00
(quinhentos mil reais): multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor rla oar.cela nâo

cu m prìda do contratoj

c) para contratos com valor ìgual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo)
multa de L0% ldez por centoi incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contratoj

lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de 20% (vinte por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diárÌo do contralo.

Art.5e. A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de nìorã, observado o seguinte

| - em se tratando de compras ou de prestação de servÍços contínuos ou não: rnutta de 20% (vinte
por cento) incidente sobÍe o valor global do contratoj

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:
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a) para contratos com valor de até RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinte por cento)

incidente sobre o valor global do contrato;

ll) paÍa contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) ate RS 500.000,00

(quinhentos mil reais): multa de 15% iquinze por cento) incìdente sobre o valor global do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 500.000,01 (quìnherrtos mil reais e unì centavo):

multa de 10% ldez por cento) incidente sobre o valor global do contrato.

Art.6e. Configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalìdade de multa, o

adjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa prévia no prazo de

5 (cinco) dias úteis, contados do prirreiro día subsequente à data da sua notificação.

51s Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manìfestar motivadamente sobre o

acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não da penalidade,

dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado.

52s A decisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publìcada no Diário Oficial do Estado e

deverá contêr o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da qual o valor da

multa soírerá correção moneta ria.

$3e O adjudicatário ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a ser

apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notÍficação.

54e A decisão do recurso será publicada no Díário OÍicial do Estado, seÍn prejuízo da notificação do

adjudicatário ou contratado.

Art.7e. Ao termino do regular processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa,

a multa aplìcada será descontada da garantia do respectivo contratado.

51e Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o contratado

responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos eventualmente devidos

pela Administração até sua total quitação.

52s lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre público

estadual, na forma prevista na legisìacão enr vigor.

$3e Decorrido o prazo estabelecido serrr o pagameÍìto cla multa aplicada serão adotadas as

providências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

! 9 1 2.t1

r)
K._:-ì

tw
rryl.lo,,. cp:.j. sD. cJ o r;. l,: t

lìLrn dos AnCra.jôs, 1,10 * 5ânt,,ì llrqênliì " il:L 2lliì-00Íl " Siio i)dulo ç 5p Ê Tcl. (11) 3324.3300



er'" -* ,* :- á€Ãgjs F 3'\- /-=trertlv*Tl+* 
ffi*f&*

,4ilnrì,lirìtr;!çãl:} Centrãi
Gãbinetlll da SuperintendênciiÌ

Art. 8e. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominação das demais
sanções administrativas previstas na Lei Federal ns 8.666, de 1993, na Leì Federal ns 10.520, de 2OO2

e na Lei Estadual 6.544, de 1989.

Art. 9e. Os editais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecÌdas nesta
Resolução, cujo texto deverá integrar os respectivos edítais e contratos, na forma de anexo.

Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se tambénì às contratações resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexigibilidade de licitação.

Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, fìcando revogada a Resolução

SC-IDE 1, de 22 de fevereiro de 1994.

(*) Republicada por ter saído, no DOE, de 29-O3-2Of4, Seção l, páginas, !f6 e L17, com ìncorreções

no originaL
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